
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 809.463 - SP (2015/0281473-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADRIANO GARCIA PEREIRA 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR  - SP089472 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. 
ARTS. 42 E 59 DA LEI 8.213/1991. AUSÊNCIA DE QUALIDADE DE SEGURADO. 
INCAPACIDADE PREEXISTENTE. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO NÃO PREENCHIDOS. PRECEDENTES: AGRG NO ARESP. 
847.767/SP, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 11.3.2016; AGRG NO 
ARESP 545.513/SP, REL. MIN. MARGA TESSLER, DJE 8.6.2015; AGRG NO 
ARESP. 584.409/SP, REL. MIN. ASSUSETE MAGALHÃES, DJE 11.12.2014. 
AGRAVO INTERNO DO SEGURADO DESPROVIDO.

1.   O auxílio-doença é concedido, nos termos do art. 59 da Lei 
8.213/1991, ao segurado, que após cumprida a carência, seja considerado 
incapaz temporariamente para o trabalho. 

2.   Da mesma forma, para que seja concedida a aposentadoria 
por invalidez, necessário que o segurado, após cumprida a carência, seja 
considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade 
que lhe garanta subsistência, nos termos do art. 42 da Lei 8.214/1991.

3.   As instâncias ordinárias julgaram improcedente o pedido de 
concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez com base na 
conclusão de que na data fixada pelo perito, a parte autora, que havia contribuído 
até o ano de 2000, não mais ostentava a qualidade de segurada, por ter sido 
superado o período de graça previsto no art. 15 da Lei 8.213/1991. De outro lado, 
quando retornou ao sistema previdenciário, efetuando apenas cinco contribuições, 
no ano de 2009, a parte autora já estava incapacitada, situação que afasta o direito 
à aposentadoria por invalidez, conforme disposto no art. 42, § 2o. da Lei 
8.213/1991.

4.   Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório do autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o 
que impede o seguimento do Recurso Especial.

5.   Agravo Interno do Segurado desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
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notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 05 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 809.463 - SP (2015/0281473-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADRIANO GARCIA PEREIRA 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR  - SP089472 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 

interposto por ADRIANO GARCIA PEREIRA, contra a decisão, que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. 

REQUISITOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS NÃO 

PREENCHIDOS. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES: AGRG NO ARESP. 847.767/SP, 

REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 11.3.2016; AGRG NO ARESP 

545.513/SP, REL. MIN. MARGA TESSLER, DJE 8.6.2015; AGRG NO 

ARESP. 584.409/SP, REL. MIN. ASSUSETE MAGALHÃES, DJE 

11.12.2014. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Defende o agravante, em suma, não ser o caso da 

incidência da Súmula 7 do STJ. Requer ao final o beneficio previdenciário. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 809.463 - SP (2015/0281473-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADRIANO GARCIA PEREIRA 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR  - SP089472 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  

VOTO 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. ARTS. 42 E 59 DA LEI 8.213/1991. 

AUSÊNCIA DE QUALIDADE DE SEGURADO. INCAPACIDADE 

PREEXISTENTE. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO NÃO PREENCHIDOS. PRECEDENTES: AGRG NO 

ARESP. 847.767/SP, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 

11.3.2016; AGRG NO ARESP 545.513/SP, REL. MIN. MARGA 

TESSLER, DJE 8.6.2015; AGRG NO ARESP. 584.409/SP, REL. MIN. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJE 11.12.2014. AGRAVO INTERNO DO 

SEGURADO DESPROVIDO.

1.   O auxílio-doença é concedido, nos termos do art. 59 

da Lei 8.213/1991, ao segurado, que após cumprida a carência, seja 

considerado incapaz temporariamente para o trabalho. 

2.   Da mesma forma, para que seja concedida a 

aposentadoria por invalidez, necessário que o segurado, após 

cumprida a carência, seja considerado incapaz para o trabalho e 

insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta subsistência, 

nos termos do art. 42 da Lei 8.214/1991.

3.   As instâncias ordinárias julgaram improcedente o 

pedido de concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez com base na conclusão de que na data fixada pelo perito, a 

parte autora, que havia contribuído até o ano de 2000, não mais 

ostentava a qualidade de segurada, por ter sido superado o período 

de graça previsto no art. 15 da Lei 8.213/1991. De outro lado, quando 

retornou ao sistema previdenciário, efetuando apenas cinco 

contribuições, no ano de 2009, a parte autora já estava incapacitada, 

situação que afasta o direito à aposentadoria por invalidez, conforme 

disposto no art. 42, § 2o. da Lei 8.213/1991.

4.   Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 

o reexame do contexto fático-probatório do autos, circunstância que 

redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 
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não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 

prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do 

Recurso Especial.

5.   Agravo Interno do Segurado desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   A Lei 8.213/1991, que dispõe sobre os benefícios da 

Previdência Social, preceitua em seu art. 59:

Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, 

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido 

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado 

que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da 

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo 

quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. 

3.   Assim, para que seja concedida o auxílio-doença, 

necessário que o segurado, após cumprida a carência, seja considerado incapaz 

temporariamente para o trabalho.

4.   Da mesma forma, a Lei 8.213/1991, que dispõe sobre os 

benefícios da Previdência Social, preceitua em seu art. 42 que:

Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição. 

5.   Assim, para que seja concedida a aposentadoria por 

invalidez, necessário que o segurado, após cumprida a carência, seja considerado 
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incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta 

subsistência. 

6.   No presente caso, as instâncias ordinárias, com base no 

conjunto fático probatório dos autos concluíram que:

Quanto à incapacidade, os laudos periciais atestam ser a 

parte autora portadora de artrite gotosa, insuficiência renal crônica e 

fibrilação atrial crônica, que lhe acarreta incapacidade para o trabalho. 

Conclui o perito especialista em nefrologia que há incapacidade desde 

2007 quando iniciou tratamento com hemodiálise.

Resta, assim, verificar se a incapacidade apontada é 

preexistente ao reingresso da parte autora na Previdência Social.

De fato, na data fixada pelo perito, a parte autora, que havia 

contribuído até 2000, não mais ostentava a qualidade de segurada, 

por ter sido superado o período de graça previsto no art. 15 da Lei 

8.213/91.

De outro lado, quando retornou ao sistema previdenciário, 

efetuando apenas cinco contribuições no ano de 2009, a parte autora 

já estava incapacitada, situação que afasta o direito à aposentadoria 

por invalidez, conforme disposto no artigo 42, § 2o., da Lei 8.213/91.

Ressalte-se não se ter configurado, nos autos, a exceção 

prevista no § 2o. do artigo 42 da Lei Previdenciária, por não ter sido 

demonstrado que a incapacidade adveio do agravamento de seus 

males após seu retorno à Previdência Social.

Destarte, tem-se que a parte autora voltou a filiar-se já 

acometida dos males destacados no laudo pericial e, portanto, não faz 

jus ao benefício reclamado (fls. 190).

7.   A alteração dessa conclusão e o acolhimento da pretensão 

do recorrente, na forma pretendida, demandaria necessariamente a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial. 

8.   Nesse sentido, os seguintes julgados:
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA. 

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  

SÚMULA 7/STJ. LAUDO PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE 

CONVENCIMENTO DO JUIZ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADO.

1.   O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das 

circunstâncias fático-probatórias  da  causa,  entendeu  pela  não  

comprovação  da incapacidade laboral para a concessão do benefício 

pleiteado. Assim, a revisão de tal entendimento implica necessário 

reexame de prova. Vedação imposta pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

2.   Pelo sistema  da persuasão racional do juiz, Cabe ao 

magistrado decidir a questão  de acordo com o seu livre  

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência,   

aspectos pertinentes  ao  tema e da legislação que entender aplicável 

ao caso concreto, o que ocorreu no caso vertente.

3.   Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 

847.767/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 11.3.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADA. 

REEXAME DE PROVA. Rever a conclusão do tribunal a quo quanto à 

perda da qualidade de segurada demandaria reexame de prova - 

inviável na via do recurso especial (STJ, Súmula 7). Agravo regimental 

não provido (AgRg no AREsp. 545.513/SP, Rel. Min. MARGA 

TESSLER, DJe 8.6.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 

CONCLUIU PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 

LABORATIVA TOTAL E PERMANENTE DA PARTE AUTORA. 

REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

1.   No caso, o Tribunal de origem analisou as provas dos 

autos, notadamente a perícia médica, e concluiu pela inexistência dos 
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requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, 

destacando que a parte autora, em virtude das patologias 

diagnosticadas, está incapacitada de forma parcial e permanente, 

mantendo, assim, a sentença que lhe concedera o auxílio-doença, por 

não comprovada a incapacidade total e permanente para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência.

2.   Diante desse quadro, a inversão do julgado, para se 

concluir pela eventual existência da incapacidade laborativa total e 

permanente do ora agravante, demandaria incursão na seara 

fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 

do STJ.

3.   Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

584.409/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.12.2014).

9.  Diante disso, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Segurado.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0281473-7 AREsp 809.463 / SP

Números Origem:  00046552220104036183  201061830046556  46552220104036183

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANO GARCIA PEREIRA 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR  - SP089472 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADRIANO GARCIA PEREIRA 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR  - SP089472 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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